
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 110.493 - RS (2011/0258369-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER  - RS013449 

 SACHA LOGUERCIO COROMBERK E OUTRO(S) - RS067634 
AGRAVADO  : REJANE PEREIRA 
ADVOGADO : JANETE LEIVAS E OUTRO(S) - RS060916 
INTERES.  : COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE BAURU 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
INTERESSE JURÍDICO DA CAIXA SEGURADORA. NÃO COMPROVAÇÃO. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME 
CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ. 
NÃO PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar conteúdo contratual (Súmula 5/STJ), 
bem como matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Marco Buzzi 
(Presidente), Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis 
Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi. 
 

 Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 110.493 - RS (2011/0258369-6)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por CAIXA SEGURADORA S.A., contra decisão de fls. 388/389, proferida pela 

Presidência desta Corte Superior, assim disposta: 

A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos EDcl nos EDcl no Recurso Especial Repetitivo 

n.º 1.091.393/SC (Relª. p/ Acórdão Minª. Nancy Andrighi, DJe de 

14/12/2012), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou  

entendimento no sentido de que "o ingresso da CEF na lide 

somente será possível a partir do momento em que a instituição 

financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, 

mediante demonstração não apenas da existência de apólice 

pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 

efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização 

de Sinistralidade da Apólice – FESA", nos termos da seguinte 

ementa:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. 

INTERVENÇÃO. LIMITES E CONDIÇÕES. INCIDENTE DE 

PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.

1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no 

âmbito do Sistema Financeiro Habitacional – SFH, a Caixa 

Econômica Federal – CEF – detém interesse jurídico para 

ingressar na lide como assistente simples somente nos 

contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 – período 

compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 

478/09 – e nas hipóteses em que o instrumento estiver 

vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais 

– FCVS (apólices públicas, ramo 66).

2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, 

ausente a vinculação do contrato ao FCVS (apólices 

privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a 

justificar sua intervenção na lide.

3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir 

do momento em que a instituição financeira provar 
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documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 

demonstração não apenas da existência de apólice pública, 

mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo 

de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização 

de Sinistralidade da Apólice – FESA, colhendo o processo no 

estado em que este se encontrar no instante em que houver 

a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de 

nenhum ato anterior.

4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração 

tardia do seu interesse jurídico de intervir na lide como 

assistente, não poderá a CEF se beneficiar da faculdade 

prevista no art. 55, I, do CPC.

5. Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal 

Estadual concluído pela ausência de vinculação dos contratos 

de seguro ao FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para 

integrar a lide.

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com 

efeitos infringentes".

In casu, o v. acórdão recorrido está em conformidade com esse 

entendimento, tendo em vista que a Caixa Econômica Federal não 

demonstrou, nos termos acima exigidos, o interesse jurídico capaz 

de autorizar seu ingresso na lide securitária.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do 

CPC c/c art. 1º, inciso I, alínea b, da Resolução STJ n.º 16/2013, 

conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

P. e I.

A agravante refuta a decisão agravada, arguindo que "incontroverso nos 

autos que o contrato de seguro habitacional objeto desta ação versa sobre pedido de 

cobertura securitária em virtude de apólice vinculada ao FCVS" (fl. 395).

Requer, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

Intimada à fl. 410, não houve impugnação da parte agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 110.493 - RS (2011/0258369-6)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O agravo não merece 

provimento.

A decisão agravada foi interposta contra acórdão assim ementado (fl. 

318):

AGRAVO INTERNO. SEGUROS. AÇÃO MOVIDA POR MUTUÁRIO 

DE UNIDADE HABITACIONAL POPULAR BUSCANDO O 

RECEBIMENTO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA DECORRENTE 

DE ALEGADOS VÍCIOS CONSTRUTIVOS NO IMÓVEL E DANOS 

MORAIS. DESNECESSIDADE DE PARTICIPAÇÃO DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL NA LIDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL.

PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

Observo que o Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos 

autos, entendeu pela competência da Justiça comum estadual e pela ausência de 

interesse da Caixa Econômica Federal e a revisão de tais conclusões demandaria 

revisão de matéria de fato, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA - 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE JURÍDICO DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE RECONSIDERANDO 

DELIBERAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ NEGOU PROVIMENTO 

AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS AUTORES.

1. A competência do processamento e julgamento das ações 

securitárias de imóveis financiados pelo SFH, com risco de 

comprometimento do FCVS, pertence à Justiça Federal.

2. A acolhida da pretensão recursal - no tocante à necessidade de 

reconhecer a competência da Justiça Estadual para o regular 

processamento dos autos - demanda prévio exame do conjunto 

fático-probatório dos autos, com o intuito de aferir se os contratos 
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de SFH estão fundados em apólices públicas (ramo 66) com 

comprometimento ou não do FCVS, o que é vedado pelas Súmulas 

5 e 7/STJ.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgRg no REsp 1441353/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 07/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SEGURO 

HABITACIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE A 

CONSTRUTORA DOS IMÓVEIS. SÚMULAS NºS 5, 7 E 83, TODAS 

DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. A presença de omissão no julgado autoriza, em embargos de 

declaração, a respectiva corrigenda.

2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 

representativo de controvérsia (EDcl nos EDcl no REsp nº 

1.091.393/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ 

Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado aos 10/10/2012, DJe 

14/12/2012), firmou o entendimento de que o ingresso da CEF na 

lide somente será possível a partir do momento em que a instituição 

financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, 

mediante demonstração não apenas da existência de apólice 

pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 

efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o 

processo no estado em que este se encontrar no instante em que 

houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de 

nenhum ato anterior.

3. O Tribunal de origem, após a apreciação dos fatos e provas, 

verificou que não estavam presentes os critérios para 

reconhecimento da competência da justiça federal, o que atrai a 

aplicação das Súmulas nºs 5 e 7, ambas do STJ.

4. O mutuário-segurado tem legitimidade ativa para cobrar da 

seguradora a cobertura relativa ao seguro obrigatório nos 

contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação.

5. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório regido pelas 

regras do Sistema Financeiro Habitacional, a seguradora possui 

legitimidade passiva para figurar no feito. Precedentes do STJ.
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6. Nos termos do art. 70, III, do CPC, para que se defira a 

denunciação da lide, é necessário que o litisdenunciado esteja 

obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar a parte autora, em 

ação regressiva, o que não ocorre na hipótese. Precedentes do 

STJ.

7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

(EDcl no AgRg no AREsp 416.800/PE, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 

19/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. DISCUSSÃO ENTRE 

SEGURADORA E MUTUÁRIO. NÃO COMPROMETIMENTO DO 

FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). 

PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA PARA 

OS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO VERIFICADOS - SÚMULAS 05 E 

07/STJ - RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de 

controvérsia repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos 

feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 

contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e 

mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 

Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal 

a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, 

portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu 

julgamento." 2. Quanto à extensão dos riscos cobertos pela apólice, 

a pretensão recursal esbarra no óbice contido nos enunciados 

sumulares n. 05 e 07/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 129.626/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 

03/02/2014)

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0258369-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 110.493 / RS

Números Origem:  10900007652  4070233920118217000  671492320118217000  70041343559  70041873647  
70043556836  70044742294

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : SACHA LOGUERCIO COROMBERK E OUTRO(S) - RS067634 
AGRAVADO  : REJANE PEREIRA 
ADVOGADO : JANETE LEIVAS E OUTRO(S) - RS060916 
INTERES.  : COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE BAURU 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER  - RS013449 

 SACHA LOGUERCIO COROMBERK E OUTRO(S) - RS067634 
AGRAVADO  : REJANE PEREIRA 
ADVOGADO : JANETE LEIVAS E OUTRO(S) - RS060916 
INTERES.  : COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE BAURU 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Lázaro Guimarães (Desembargador 

convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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